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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : FABIO RAMALHO SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS.ELEMENTOS QUE CARACTERIZAM A 
TRAFICÂNCIA. PORTE DE ARMA DE FOGO. PACIENTE JÁ 
CONDENADO POR DELITOS PATRIMONIAIS. RÉU 
FORAGIDO. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado em favor de réu acusado de tráfico 
de drogas e porte ilegal de arma de fogo, visando à revogação 
da prisão preventiva. A prisão foi decretada com base na 
apreensão de drogas (maconha e crack), arma de fogo 
municiada, itens relacionados ao tráfico, bem como pela 
constatação de registros criminais anteriores do acusado, 
incluindo quatro condenações por delitos patrimoniais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva foi corretamente fundamentada pela necessidade de 
garantir a ordem pública; (ii) determinar se é possível substituir a 
prisão preventiva por medidas cautelares menos gravosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está em consonância com a jurisprudência, 
que admite a medida quando há gravidade concreta da conduta 
delituosa e risco à ordem pública, conforme demonstrado pela 
apreensão de drogas, arma de fogo e materiais relacionados ao 
tráfico.
4.A análise das circunstâncias fáticas do caso, aliada ao histórico 
criminal do acusado, evidencia risco de reiteração criminosa, 
justificando a manutenção da prisão preventiva como necessária 

Documento eletrônico VDA44151989 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:17:26
Código de Controle do Documento: af52fbee-55e5-476c-9e83-5d268f205695



à garantia da ordem pública.
5.A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é 
inviável, considerando-se a periculosidade do réu e a gravidade 
concreta dos atos praticados, conforme entendimento 
consolidado no STJ.
6.A ausência do réu e sua citação por edital reforçam a 
necessidade de prisão preventiva para garantir a aplicação da lei 
penal, diante do risco de fuga e ocultação.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7.Ordem de habeas corpus denegada.
Tese de julgamento:
1.A prisão preventiva é medida adequada quando a gravidade 
concreta da conduta e o histórico criminal indicam risco à ordem 
pública.
2.A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é 
inviável em casos de periculosidade evidente e risco de 
reiteração delitiva.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 862651 - MG (2023/0379430-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : FABIO RAMALHO SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS.ELEMENTOS QUE CARACTERIZAM A 
TRAFICÂNCIA. PORTE DE ARMA DE FOGO. PACIENTE JÁ 
CONDENADO POR DELITOS PATRIMONIAIS. RÉU 
FORAGIDO. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado em favor de réu acusado de tráfico 
de drogas e porte ilegal de arma de fogo, visando à revogação 
da prisão preventiva. A prisão foi decretada com base na 
apreensão de drogas (maconha e crack), arma de fogo 
municiada, itens relacionados ao tráfico, bem como pela 
constatação de registros criminais anteriores do acusado, 
incluindo quatro condenações por delitos patrimoniais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva foi corretamente fundamentada pela necessidade de 
garantir a ordem pública; (ii) determinar se é possível substituir a 
prisão preventiva por medidas cautelares menos gravosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está em consonância com a jurisprudência, 
que admite a medida quando há gravidade concreta da conduta 
delituosa e risco à ordem pública, conforme demonstrado pela 
apreensão de drogas, arma de fogo e materiais relacionados ao 
tráfico.
4.A análise das circunstâncias fáticas do caso, aliada ao histórico 
criminal do acusado, evidencia risco de reiteração criminosa, 
justificando a manutenção da prisão preventiva como necessária 
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à garantia da ordem pública.
5.A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é 
inviável, considerando-se a periculosidade do réu e a gravidade 
concreta dos atos praticados, conforme entendimento 
consolidado no STJ.
6.A ausência do réu e sua citação por edital reforçam a 
necessidade de prisão preventiva para garantir a aplicação da lei 
penal, diante do risco de fuga e ocultação.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7.Ordem de habeas corpus denegada.
Tese de julgamento:
1.A prisão preventiva é medida adequada quando a gravidade 
concreta da conduta e o histórico criminal indicam risco à ordem 
pública.
2.A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é 
inviável em casos de periculosidade evidente e risco de 
reiteração delitiva.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls.512-517).

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está foragido (e-STJ fls. 504-505), 
informação confirmada no endereço eletrônico: https://pje-consulta-
publica.tjmg.jus.br/, autos n.  0672588-75.2022.8.13.0024.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP).” (RHC: 174619 ES 2022/0397567-9, Relator: 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Data de Julgamento: 11/04/2023, SEXTA TURMA, Data 
de Publicação: DJe 16/05/2023)

Com efeito, o ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da 
presunção da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, 
a prisão antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, 
presentes as condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a 
existência do “fumus boni iuris”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
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recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “Em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP.” (AgRg no HC: 
716740 BA 2022/0000712-7, Relator: Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Data de 
Julgamento: 22/03/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
07/04/2022)

No caso, a prisão preventiva foi decretada com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 26-28):

 

"Em breve análise da peça acusatória, verifica-se que, ao final das 
diligências, a guarnição policial logrou êxito na apreensão de 11 
(onze) porções de crack, totalizando 34g (trinta e quatro gramas) e 
10 (dez) invólucros plásticos de maconha, totalizando 08g (oito 
gramas). Além disso, também teria sido arrecadado 01 (um) 
revólver calibre 22, municiado com 05 (cinco) munições, 01 (um) 
caderno contendo anotações do tráfico de drogas, 01 (uma) 
balança de precisão, 02 (duas) facas e 01 um (estilete), bem como 
acentuada quantia em dinheiro, distribuído em notas variadas.

Com efeito, o crime em tese praticado se revela de especial e concreta 
gravidade, sobretudo se considerada a variedade das drogas 
arrecadadas (maconha e crack), acondicionadas e prontas para bem 
como uma arma de fogo municiada com 05 (cinco) cartuchos. Do 
mesmo modo, também foram apreendidos itens comumente utilizados 
no fracionamento das substâncias ilícitas, tais como uma balança de 
precisão e caderno com anotações supostamente referentes ao tráfico.

Ademais, ainda que em sede de recurso onde se faz possível tão 
somente a análise acerca de indícios de autoria e 
materialidade, verifica-se que, em conversa com os policiais, o 
recorrido Fábio teria relatado que as drogas encontradas seriam 
destinadas ao comércio ilícito. Ao ser questionado sobre a arma de 
fogo, relatou que esta seria para sua proteção, vez que estaria sendo 
ameaçado por traficantes de drogas do bairro Morro Alto, nesta 
Capital.

Ainda nesse contexto, em análise da CAC/FAC (seq. 05 – fls. 
22/54) do acusado, verifica-se que este ostenta diversos registros 
policiais, bem como 04 (quatro) condenações por delitos 
patrimoniais, com trânsito em julgado anterior à data dos fatos 
em comento, e em duas dessas estaria, ao menos em tese, em 
cumprimento de pena.

Todas essas circunstâncias permitem a ilação de seu envolvimento 
mais intenso com o tráfico de drogas armado, bem como evidenciam 
sua propensão na prática delitiva, o que enfatiza a necessidade da 
custódia cautelar, para garantia da ordem pública.

(...)

Consta dos autos ainda que, após recebimento da inicial acusatória, o 
juízo de origem determinou que a citação do réu através de edital. 
Posteriormente, certificado o decurso do prazo de citação, o 
magistrado primevo determinou a suspensão do processo, bem como 
do curso do prazo prescricional, nos termos do art. 366 do Código de 
Processo Penal.
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Nesse sentido, também resta justificada a necessidade da prisão 
preventiva do recorrido para garantia da aplicação da lei penal. Isso 
porque, conforme noticiado nos autos, o denunciado ainda não foi 
localizado nos endereços fornecidos nos autos, encontrando-se 
atualmente em local incerto e não sabido."

 

A análise do que decidido evidencia que se encontra em linha com a 
jurisprudência desta corte a análise realizada pelo Tribunal de origem acerca das 
circunstâncias fáticas do caso concreto, que dão conta do preenchimento 
das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à proporcionalidade e à 
indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Nestas circunstâncias, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura" (AgRg no HC n. 844.095/PE, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0379430-0 HC 862.651 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0672588752022  06725887520228130024  10000231834011001  
51987351320228130024  672588752022  6725887520228130024

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : FABIO RAMALHO SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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